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Introdução 

Nas últimas décadas, a Teoria do Estado deixou de ocupar um lugar de aparente 

estabilidade para se converter em um campo atravessado por deslocamentos e reinvenções. 

Se permanece indispensável à compreensão das formas de organização do poder político, 

também se vê desafiada pela crescente especialização das Ciências Humanas, que 

fragmentou objetos, métodos e linguagens. A consolidação da Ciência Política, da 

Sociologia, da Economia Política e do Direito Constitucional deslocou parte das questões 

que historicamente lhe pertenciam, impondo ao campo a tarefa de revisitar seus fundamentos 

e redescobrir sua vocação analítica. 

Esse movimento coincide com um tempo de profundas flexões político-históricas. 

A erosão das democracias, os processos de autocratização, a persistência das desigualdades, 

a reorganização das relações entre Estado, sociedade e mercado e as transformações 

decorrentes das novas tecnologias desafiam categorias concebidas para outras experiências 

históricas. O exercício do teórico do Estado, na atualidade, não se resume à recuperação de 

conceitos clássicos, mas exige interrogá-los, compreender seus limites e imaginar novos 

caminhos capazes de acompanhar uma realidade em constante transformação. 

Pensar o Estado, afinal, é um exercício de imaginação política. Significa olhar para 

além das formas institucionais já conhecidas e indagar quais arranjos serão capazes de 

responder às tensões do presente sem perder de vista as promessas do que virá. É 

precisamente nesse horizonte que se insere Murilo Gaspardo que, em uma ação de vanguarda 
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epistemológica, como professor da Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" 

(UNESP), tem assumido esse desafio, lançando-se à difícil tarefa de propor futuros. 

Nesta entrevista, Gaspardo percorre alguns dos principais dilemas que atravessam 

a Teoria do Estado. Mais do que oferecer respostas definitivas, suas reflexões convidam o 

leitor a reconsiderar o lugar das instituições, da soberania e das relações de poder na 

compreensão do Estado contemporâneo. 

Assim, neste texto, convidamos você, leitor, a passear e imaginar conosco o porvir 

da Teoria e do próprio Estado. 

 

Entrevista 

Revista de Ciências do Estado: Historicamente, os estudos sobre a categoria 

conceitual de Estado parecem menos orientados por consensos do que tensionados por 

disputas metodológicas, teóricas e ideológicas, fragmentando-se em uma profusão de 

campos disciplinares que, não raramente, divergem até mesmo quanto ao que pretendem 

explicar a respeito do fenômeno estatal. Diante disso, como é possível avaliar o estatuto 

epistemológico da Teoria do Estado hoje? A Teoria do Estado ainda consegue oferecer 

categorias explicativas próprias ou está sendo “absorvida” por outras áreas como a Ciência 

Política, a Sociologia, a Economia e o Direito Constitucional? 

 

Professor Doutor Murilo Gaspardo: De fato, esse é um desafio da Teoria do 

Estado. Tenho me dedicado a esse debate pelo menos desde 2014 quando participei de um 

seminário cujo objeto de pesquisa era justamente questões como estas, sobre a epistemologia 

e a relevância contemporânea desta disciplina. Na ocasião, iniciamos um processo de 

reflexão sobre a renovação da Teoria do Estado com professores da área e, particularmente, 

com a Professora Maria Paula Dallari Bucci, cujas trocas resultaram em um livro1 com 

contribuições diversas para este debate. Inclusive, nesta obra, tive a oportunidade de ensaiar 

algumas reflexões em um capítulo acerca da renovação da disciplina, as quais resultaram em 

um segundo trabalho, posterior, escrito em conjunto com a Professora Maria Paula a respeito 

dos arranjos institucionais desde uma perspectiva metodológica da Teoria do Estado2. No 

entanto, ainda estamos em um processo de desenvolvimento e testes dessa abordagem.  

 
1 BUCCI, Maria Paula Dallari; GASPARDO, Murilo (orgs.). Teoria do Estado sentidos contemporâneos. São 

Paulo: Saraiva Educação, 2018. 
2 BUCCI, Maria Paula Dallari; GASPARDO, Murilo. Mapeamento de arranjos jurídico-institucionais: um 

roteiro metodológico para estudos da relação entre direito e política. REI - REVISTA ESTUDOS 
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O que apenas reafirma a pertinência do assunto, sobretudo porque o espaço que a 

Teoria do Estado ocupava, foi, em boa medida, deslocado para o Direito Constitucional pelo 

desenvolvimento do caráter científico desta disciplina, inclusive desde discussões empíricas. 

De mesmo modo é verdade a observação de um deslocamento para o campo da Ciência 

Política, que mesmo quando adota uma perspectiva mais empírica — cenário em que mais 

se distinguiria da Teoria do Estado — dedicou-se, também, ao estudo das instituições.  

Um exemplo deste deslocamento é o fato da existência de trabalhos muito 

importantes do campo da Ciência Política que se dedicaram ao estudo e às análises do Poder 

Judiciário. Outro exemplo é a discussão sobre o presidencialismo de coalizão, dominante 

neste campo no Brasil até ingressarmos nesse período recente de autocratização e de crise 

da democracia, e que se tratava de um debate essencialmente sobre os arranjos institucionais 

do funcionamento do sistema político brasileiro: regime constitucional, regimento da 

Câmara e do Senado, regimento do Congresso, as medidas provisórias como instrumento de 

poder de agenda, etc.  

Então, o que é que nos restaria enquanto Teoria do Estado? Fazer apenas história 

dos conceitos? Servir apenas como uma disciplina de caráter introdutório ao curso de Direito, 

mas sem um papel científico específico, ou seja, sem um papel no campo da pesquisa? E 

dentro dessa discussão, nós temos avançado no sentido de que há, sim, um papel próprio da 

Teoria do Estado, desde que ela se reconheça também como uma ciência social, sem 

preocupações totalizantes. Ou seja, colocando uma crítica à própria ideia de uma Teoria 

Geral do Estado, a qual já estava presente na tese de doutorado do meu orientador, do 

Professor Sebastião Tojal, escrita nos anos 19903; e também adicionando uma série de 

discussões que procurem contribuir com essa renovação, como por exemplo um debate sobre 

uma Teoria do Estado brasileiro, tema de extrema relevância.  

Nesse sentido, uma proposta seria tratar desse tema a partir das categorias gerais da 

Teoria Geral do Estado, como soberania, povo e território, e o debate em torno da finalidade, 

aquilo que é próprio da formação nacional brasileira, com todas as suas características 

peculiares. Mas para que esta disciplina tenha, de fato, uma contribuição significativa no 

campo, é preciso reconhecer que a centralidade de seu objeto está nos arranjos jurídicos 

 
INSTITUCIONAIS, [s.l.], v. 10, n. 1, p. 1–36, 2024. Disponível em: 
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3  TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Contribuição para uma revisão epistemológica da Teoria Geral do 

Estado: elementos de uma nova ciência social. 1992. 198 f. Tese (Doutorado em Direito) – Faculdade de 

Direito da USP, Universidade de São Paulo, São Paulo, 198 f, 1992. Disponível em: 

https://repositorio.usp.br/item/000736605. Acesso em: 29 jun. 2026. 
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institucionais. Somente assim será possível estabelecer uma diferença substancial com o 

campo da Ciência Política, claro que sempre em diálogo constante, justamente por ter os 

fenômenos políticos também como objeto. E para poder dialogar é preciso demarcar as 

distinções, percebendo questões como a definição jurídica das instituições, seus papéis na 

delimitação dos processos políticos e nas disputas de poder dentro da sociedade, e ao mesmo 

tempo, como as próprias disputas por poder alteram a realidade dessas instituições. E além 

de estabelecer uma ponte com a Ciência Política, ao encarar essas questões, também entram 

em diálogo com o campo da Economia Política.  

Nesse sentido, meu próximo trabalho vai incorporar essas questões a partir da ideia 

de constituição material, conceito que um colega da London School of Economics vêm 

desenvolvendo, ao trazer para o centro da análise as relações de poder subjacentes à 

sociedade. A proposta é pensar a institucionalidade em sua historicidade, não apenas a partir 

dos comportamentos políticos, do papel das lideranças ou das relações de poder no âmbito 

institucional e partidário, mas também considerando as disputas de classe que estão na base 

desses processos. 

Esse trabalho, que já circulou entre algumas pessoas no decorrer de sua elaboração, 

será apresentado publicamente pela primeira vez no Congresso da Law and Society, em São 

Francisco, no final do mês de maio de 2026. Com novas contribuições, espero 

posteriormente submetê-lo à publicação. Trata-se de um estudo sobre o Centrão que busca 

compreender, a partir dessa lógica das relações políticas e materiais de poder, as 

transformações nos arranjos institucionais desde a Constituição de 1988, bem como o 

vínculo desse segmento político, complexo, multifacetado e em constante transformação, 

com as estruturas materiais de poder presentes na sociedade. 

Então, parte da minha contribuição ao processo de renovação da Teoria do Estado 

reside justamente nesse olhar voltado aos arranjos institucionais. Em síntese, é importante 

lembrar que se trata de uma disciplina de base jurídica, que surge dessa forma com Georg 

Jellinek, na Alemanha, perspectiva posteriormente radicalizada na leitura de Hans Kelsen. 

Radicalizada porque, seguindo a crítica de Hermann Heller, este faz uma Teoria do Estado 

sem Estado, à qual Heller contrapõe sua teoria material do Estado, que busca relacionar o 

elemento jurídico com o elemento do poder. 

Nesse sentido, buscamos resgatar tanto os elementos de poder quanto a dimensão 

econômica, mas sem abandonar a centralidade do estudo dos arranjos jurídico-institucionais. 

Há também uma abertura para compreender a normatividade não apenas como estudo das 
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normas jurídicas em si, mas como reflexão sobre a própria construção das instituições. Esse 

seria, inclusive, um papel prescritivo da disciplina: pensar de que maneira ela pode contribuir 

para a construção e a reforma das instituições, especialmente diante das demandas colocadas 

pela realidade brasileira. 

 

Revista de Ciências do Estado: A gramática das crises parece acompanhar os 

problemas teóricos das Ciências Humanas como um todo. No caso da democracia, em 

sentido amplo, há quase um consenso de que as democracias contemporâneas enfrentam 

riscos institucionais relevantes. Nesse sentido, o que exatamente estamos nomeando quando 

falamos em “crise da democracia” na contemporaneidade? E nesse cenário, quais seriam, 

então, os principais desafios democráticos hoje? 

 

Professor Doutor Murilo Gaspardo: Em algumas de minhas publicações 

recentes, bem como em diálogos com colegas dedicados ao estudo dos arranjos jurídicos e 

institucionais, há um esforço consciente de compreender esse momento de crise e, 

propriamente, de delinear seus contornos, sobretudo diante do incômodo provocado pelo uso 

excessivamente genérico da ideia de “crise”. Afinal, se tudo é crise e estamos 

permanentemente em crise, o conceito acaba por perder seu sentido. Nesse esforço de 

conferir maior precisão à noção de crise, foi necessário recorrer a um exercício bastante 

característico do direito: trabalhar com pares conceituais e estabelecer as múltiplas distinções 

possíveis.  

 Então, uma primeira distinção possível está na diferença entre aquilo que há de 

normalidade e de anormalidade em uma democracia, levando em consideração que essa ideia 

de normalidade não corresponde à de uma democracia perfeita. Uma democracia em situação 

de normalidade pode apresentar diferentes problemas de qualidade, como se discutiu 

amplamente no Brasil, inclusive nos trabalhos do recentemente falecido professor José 

Álvaro Moisés, em seus estudos sobre qualidade da democracia, inspirados nas reflexões de 

Larry Diamond e Leonardo Morlino sobre o tema. Assim, uma democracia que funciona 

dentro de sua normalidade pode apresentar distintos níveis de qualidade, vez que, como 

recorda Norberto Bobbio, a democracia enfrenta paradoxos que lhe são inerentes, os quais 

não impedem de se reconhecer as conquistas da democracia liberal representativa, embora 

muitas vezes, a atenção se concentre apenas em seus aspectos negativos.  
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Nesse sentido, parece oportuno evidenciar, ao meu ver, dois grandes paradoxos que 

integram a normalidade da democracia. O primeiro deles reside no fato de que a democracia 

é classificada como um regime político fundado na igualdade entre todas as pessoas, mas 

opera em condições marcadas por desigualdades sociais, econômicas e de poder. 

O segundo paradoxo decorre do fato de que a democracia busca promover a 

agregação de preferências por meio do voto majoritário — ou, alternativamente, a partir de 

modelos deliberativos, em sentido habermasiano — em uma sociedade cada vez mais 

complexa. O desafio, nesse caso, está justamente na possibilidade de tomada de decisões 

majoritárias, ou mesmo na construção de processos deliberativos, em contextos sociais 

crescentemente complexos. 

Ainda assim, esses elementos fazem parte da normalidade da democracia. Por isso, 

não me agrada a ideia de uma “crise permanente”, pois prefiro tratar essas questões como 

paradoxos, ou limites, inerentes à própria normalidade democrática. A categoria de “crise 

permanente”, embora tenha seu valor analítico, acaba por dificultar a distinção entre aquilo 

que é estrutural à democracia e aquilo que é específico do momento histórico que estamos 

enfrentando. 

Depois, outra distinção que considero relevante está situada entre aquilo que é 

sintoma e aquilo que constitui o fenômeno de base. Nesse ponto, recorro inclusive ao 

professor de Jurisprudência Política da London School of Economics, Martin Loughlin. 

Teremos, inclusive, a oportunidade de discutir essas questões em uma mesa no evento da 

ICON-S, em Dublin, dedicada ao livro Against Constitutionalism4, obra importante e 

bastante polêmica de sua autoria. Ao tratar desse fenômeno, Loughlin sugere que o 

populismo, assim como outras características associadas à atual insatisfação com a 

democracia, compõe uma espécie de síndrome. 

Esse conjunto de sintomas negativos, fazendo uma analogia com o campo da 

medicina, corresponde aos elementos que provocam o mal no paciente. Mas, o populismo 

de extrema-direita, ou mesmo os movimentos de contestação ao Estado, não constituem 

propriamente a causa do problema, mas sim consequências de um fenômeno, de base, mais 

profundo. É nesse sentido que compreendo também a emergência dos processos de 

autocratização. Gosto particularmente desse conceito trabalhado por Jennifer Widner, 

justamente porque parte da ideia de que tais processos somente se tornam possíveis quando 

 
4 LOUGHLIN, Martin. Against constitutionalism. Cambridge, MA: Harvard University Press, 2022. 



O PORVIR DA TEORIA (E) DO ESTADO: INSTITUIÇÕES, ARRANJOS E CRISES                                                                                               7 

 

 

a democracia está em crise. Se não houvesse uma crise prévia, não haveria a emergência 

desses processos de autocratização, como aqueles vividos no Brasil e também observados 

atualmente nos Estados Unidos. 

A isso, é interessante notar, inclusive, que o relatório de 2026 do V-Dem (Varieties 

of Democracy Project) classifica o Brasil, na escala das democracias, em condição superior 

à dos Estados Unidos, o que parece bastante coerente diante do que vem ocorrendo naquele 

país. 

Mas, afinal, o que vem a ser a crise em si? Tenho tentado formular uma definição 

que estabeleça uma ponte entre as instituições (os arranjos jurídico-institucionais) e outros 

elementos não apenas políticos, mas também econômicos e culturais. Nesse sentido, procuro 

definir a crise da democracia como uma incongruência entre esses arranjos que organizam a 

democracia e o conjunto de transformações econômicas, políticas, geopolíticas, 

socioculturais e tecnológicas ocorridas nas últimas décadas. E, a partir disso, observando 

que os regimes democráticos se tornam progressivamente menos capazes de cumprir suas 

duas funções essenciais: gerar legitimidade para a ação estatal e resolver conflitos de maneira 

pacífica, por meio do voto, e não da violência ou das armas. 

Foi curioso perceber que, ao desenvolver essa reflexão, encontrei justamente a 

noção de “incongruência” em um texto de Claus Offe, no qual é questionado se a democracia 

e o capitalismo eram compatíveis. Em uma resposta de perspectiva intermediária, o autor vai 

dizer que democracia e capitalismo teriam sido compatíveis em um determinado período 

histórico, marcado pela existência do Estado Social e pela força dos grandes partidos sociais-

democratas; no entanto, ambos entraram em decadência.  

Se a permanência da democracia já se torna complexa diante dessa relação com o 

capitalismo, ainda há de se observar a questão tecnológica, frequentemente apontada por 

autores como Francis Fukuyama como sendo um dos principais fatores explicativos da crise 

democrática, entendo que o problema não pode ser reduzido apenas aos seus aspectos 

patológicos, como a desinformação e os discursos de ódio. Embora esses fenômenos sejam 

graves e exijam formas de enfrentamento, a transformação mais profunda está no fato de que 

a tecnologia alterou estruturalmente as formas de comunicação, sociabilidade e ação política. 

Mesmo que não haja patologia, que não haja crime, ainda assim a política se 

transformou, a forma de fazer política também, assim como a forma das pessoas se 

relacionarem, e até mesmo a natureza dos conflitos. Refiro-me, especialmente, ao que chamo 

de conflitos de natureza sociocultural, que escapam aos conflitos clássicos entre capital e 
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trabalho e se organizam em torno de agendas pós-materialistas e de costumes. Nesse cenário, 

torna-se cada vez mais difícil estruturar a política por meio dos partidos, que, a meu ver, 

continuam sendo a instituição central para a organização do processo democrático. Os 

partidos já não conseguem organizar adequadamente a opinião pública nem formular 

programas políticos coerentes. Isso para não entrarmos nas dinâmicas de desigualdade e na 

crise da ordem internacional liberal, e assim por diante.  

O fato é que os arranjos jurídico-institucionais que nós temos hoje para organizar a 

democracia, na minha leitura, não são capazes de cumprir a sua função, mas nós não temos 

alternativas efetivas a eles. Por isso, me parece insuficiente explicar a crise democrática 

apenas a partir da ascensão de determinadas lideranças políticas. Figuras como Bolsonaro, 

por exemplo, são parte do fenômeno, mas não a sua causa fundamental. Elas expressam 

transformações mais profundas que vêm ocorrendo na sociedade, na economia e na própria 

dinâmica da representação política. 

E é justamente aí que tenho procurado dialogar com diferentes interpretações sobre 

a crise da democracia. De um lado, há uma tradição de estudos mais institucionalista, 

representada por autores como Fernando Limongi e Marcos André Melo, que produz 

análises muito rigorosas sobre os processos de autocratização e o funcionamento das 

instituições. De outro, há autores como André Singer, além de trabalhos desenvolvidos em 

diálogo com Cícero Araújo e outros pesquisadores, que enfatizam as transformações 

estruturais da sociedade brasileira, as relações materiais e os efeitos da crise do 

neoliberalismo sobre a democracia. O que me parece é que cada uma dessas abordagens 

ilumina uma dimensão importante do problema, mas nenhuma delas, isoladamente, 

consegue oferecer um quadro completo. 

Por isso, o esforço que tenho tentado desenvolver — e que já aparece, em alguma 

medida, no artigo sobre o Centrão e em outros trabalhos que venho escrevendo — é 

justamente o de aproximar essas duas perspectivas. E conectando com a primeira resposta, 

acredito que a Teoria do Estado pode oferecer instrumentos para essa mediação, permitindo 

analisar simultaneamente as estruturas sociais, econômicas e históricas que condicionam a 

política e os mecanismos institucionais por meio dos quais ela se organiza. 

 

Revista de Ciências do Estado: O debate contemporâneo latino-americano tem 

enfatizado a persistência de estruturas de colonialidade, tanto no plano material, como nas 

relações de dependência econômica, quanto no plano epistêmico, por meio do chamado 
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colonialismo das ideias. Nesse contexto, perspectivas contra, des e anticoloniais colocam em 

questão a própria universalidade de categorias centrais das Ciências Humanas. Seria o 

conceito de Estado, tal como tradicionalmente formulado, uma categoria historicamente 

situada na experiência europeia? E, nesse caso, é possível pensar uma Teoria do Estado a 

partir de uma perspectiva latino-americana, ou permanecemos dependentes dessas matrizes 

conceituais? Que caminhos teóricos poderiam enfrentar esse impasse? 

 

Professor Doutor Murilo Gaspardo: Isso é uma questão que está no centro do 

nosso debate sobre a renovação da Teoria do Estado, e tem pelo menos duas contribuições 

sobre esse assunto no livro a que fiz referência na primeira resposta, o Teoria do Estado: 

Sentidos Contemporâneos5, organizado em parceria com a Professora Maria Paula Bucci. 

São muitos caminhos possíveis para esboçar uma resposta a essa pergunta. É possível voltar 

às origens da disciplina e de novo ao Hermann Heller e fazer uma distinção entre a ideia de 

Teoria Geral do Estado e Teoria do Estado e, até mesmo, Teorias do Estado. É possível se 

pensar em teorias próprias do Estado. Eu acho que dá para pensar em algumas categorias 

gerais e continuar a empregar a ideia de Estado em si, mas entendo que é preciso fazer 

algumas adaptações e mediações, quando deslocadas para realidades distintas daquelas em 

que foram originalmente formuladas. 

Um exemplo interessante desse esforço aparece no capítulo da Professora Carolina 

Stuchi, baseado em sua tese de doutorado6 e publicado no referido livro, autora trabalha com 

a ideia de soberania bloqueada ou restringida, oferecendo instrumentos para refletir sobre 

uma questão fundamental: como pensar a soberania em Estados periféricos? Esse é um 

debate, em sede de Teoria do Estado, que tenho tido com Michael A. Wilkinson, para pensar 

a aplicação da categoria helleriana de liberalismo autoritário. 

Ao resgatar essa categoria, é necessário levar em consideração que se trata de uma 

categoria pensada para a realidade europeia e que ganha novos contornos quando utilizada 

para analisar fenômenos como a integração europeia, as limitações impostas à soberania 

estatal e a criação de instituições relativamente autônomas, como bancos centrais 

independentes e agências reguladoras. Por outro lado, tenho me esforçado a aplicar essa 

 
5 BUCCI; GASPARDO, Teoria do Estado, cit. 
6 STUCHI, Carolina Gabas. Fundamentos para uma Teoria Realista do Estado. 1. ed. Porto Alegre: Sergio 

Antonio Fabris Editora, 2015. 



10                                                                                                                                               Murilo Gaspardo 

 

 

 

categoria para compreender o caso brasileiro, mas com mediações necessárias, levando em 

consideração essa condição de bloqueamento da soberania brasileira.  

Enquanto na Europa, muitas vezes, discute-se a limitação recente da soberania de 

Estados nacionais consolidados, ou mesmo as consequências de um fenômeno como o Brexit 

no Reino unido, uma discussão sobre o bloqueio de soberania em países periféricos precisa 

estar atenta a outras dimensões. Sobretudo no Brasil, a questão assume outra configuração, 

uma vez que nossa soberania sempre esteve condicionada por fatores externos e por 

limitações associadas à própria formação histórica de um país periférico e ex-colonial. 

Essa reflexão também tem me levado a uma autocrítica sobre minha própria 

trajetória intelectual. Ao longo de mais de duas décadas de pesquisa, desde a iniciação 

científica, trabalhei predominantemente com referências europeias e, em menor medida, 

norte-americanas. Por isso, considero particularmente relevante o esforço de recuperação de 

tradições intelectuais latino-americanas e brasileiras para compreender problemas que nos 

são próprios. 

Hoje possuo orientandos que estão em diálogos com autores latino-americanos e 

brasileiros, e possuo esforços em trabalhar com perspectivas nacionais também. Nesse 

sentido, acabei retornando a uma das obras fundamentais do pensamento social brasileiro: A 

Revolução Burguesa no Brasil, de Florestan Fernandes.7 Ao tentar aplicar a categoria de 

liberalismo autoritário à realidade brasileira, encontrei na noção de autocracia burguesa um 

instrumento interpretativo extremamente relevante. Um colega que participa de um dossiê 

em preparação, inclusive, procura compreender a conjuntura atual brasileira a partir de uma 

atualização desse conceito de autocracia burguesa. 

E aqui me salta uma reflexão: será que nós precisamos do liberalismo autoritário 

que o Heller escreveu no contexto de Weimar nos anos 30 para discutir o que está 

acontecendo no Brasil hoje? Já não seria suficiente o conceito de um autor fundamental do 

pensamento político, econômico, sociológico brasileiro, como o é Florestan? Não pretendo 

resolver essa questão de forma definitiva. No texto em que desenvolvo essas reflexões, 

apenas sinalizo essa limitação teórica e a necessidade de aprofundar o debate. O que me 

parece evidente, contudo, é que precisamos resgatar, atualizar e recolocar em circulação 

categorias fundamentais do pensamento brasileiro e latino-americano, capazes de iluminar 

aspectos específicos da formação de nossos Estados e de nossas experiências históricas. 

 
7 FERNANDES, Florestan. A revolução burguesa no Brasil: ensaio de interpretação sociológica. São Paulo: 

Contracorrente, 2026. 
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Revista de Ciências do Estado: Considerando o histórico de instabilidade 

institucional e de desigualdades estruturais que marcam as democracias latino-americanas, 

bem como a recorrente emergência de lideranças que reivindicam posições e retóricas 

populistas, como o senhor avalia esse fenômeno político (populismo) na região: trata-se 

predominantemente de uma disfunção das democracias representativas latino-americanas ou 

de uma resposta - ainda que ambígua - aos seus déficits de representação e inclusão? Em 

outras palavras, o populismo é causa ou sintoma das mazelas democráticas na América 

Latina? 

 

Professor Doutor Murilo Gaspardo: Sendo mais direto, finalmente, 

diferentemente das outras perguntas, entendo que o populismo é sintoma, uma consequência, 

um desdobramento das mazelas das democracias da América Latina — e vocês destacam a 

principal delas, que são as desigualdades. E nesse sentido é preciso usar desigualdade no 

plural mesmo, justamente para destacar não só a desigualdade de classe, mas também aquilo 

que lhe é próprio e articulado, que são as desigualdades de gênero e étnico-raciais. Trata-se 

de uma dimensão particularmente relevante em um continente e em um país marcados por 

séculos de escravidão e pela persistência do racismo como elemento estruturante de suas 

relações sociais.  

Aliado a isso, o que vejo é que o populismo, embora seja uma consequência dessas 

mazelas e não uma causa desses problemas, das instabilidades e dos retrocessos que a 

democracia brasileira enfrenta, na minha compreensão, também não poderá ser uma solução. 

Nem o populismo de direita, que tem se mostrado com mais força, nem sua alternativa à 

esquerda.  

Eu preciso me aprofundar um pouco mais nessas leituras, mas não acredito em 

soluções como a de Nancy Fraser, por exemplo, que tem trabalhado como sendo a resposta 

ao populismo de direita, o desenvolvimento de um populismo de esquerda e não uma 

tentativa de restabelecimento dessa normalidade da democracia liberal representativa. Não 

acredito porque entendo que o populismo tende a agravar os nossos problemas, qualquer que 

seja a perspectiva dele, e não solucionar. Então essa é a minha atual leitura. Aposto, ainda, 

que uma vez reformadas e modificadas, as instituições democráticas ainda são o caminho 

para a superação da desigualdade e de outros males que atingem a nossa América Latina. 
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Revista de Ciências do Estado: Considerando a trajetória institucional brasileira, 

especialmente no período pós-redemocratização, observa-se uma recorrência de tensões 

entre Executivo, Legislativo e demais atores institucionais, que por vezes colocam em xeque 

a estabilidade governamental. À luz desse quadro, como o senhor avalia o presidencialismo 

brasileiro enquanto arranjo institucional? E, pensando em termos de desenho institucional, 

que tipo de reformas poderiam contribuir para o aperfeiçoamento da democracia brasileira? 

 

Professor Doutor Murilo Gaspardo: Antecipo que irei responder à primeira 

pergunta. Quanto à segunda, gostaria muito de saber uma resposta satisfatória.  

De todo jeito, é evidente que vivemos, em minha opinião, um cenário de nítida 

disfuncionalidade do presidencialismo de coalizão no Brasil, mas mesmo com todas as suas 

dificuldades, ele proporcionou ganhos para o país, especialmente quando pensamos na 

estabilidade da democracia durante muitos anos. Nesse sentido, é possível destacar o plano 

real como um ganho, mesmo com todas as críticas que possa receber, mas o controle da 

inflação é algo que se tornou permanente. Outro ganho são as políticas de inclusão e de 

enfrentamento da desigualdade promovidas durante os governos Lula e Dilma. 

No entanto, para não idealizarmos um passado no qual tudo caminhava bem antes 

de 2013, 2014, do impeachment da presidente Dilma, é necessário destacar que esse modelo 

de sistema de governo vem se apresentando bastante disfuncional. Sobretudo se levarmos 

em consideração algumas de suas análises críticas, como a de Marcos Nobre sobre o conceito 

de PMDBismo. Para o autor, as coalizões funcionavam, mas bloqueando qualquer 

possibilidade de transformação estrutural da sociedade. Além disso, como muitos 

intelectuais têm estudado e discutido, a combinação de reformas políticas e eleitorais (como 

o fim das coligações proporcionais, a criação das federações partidárias, o fim do 

financiamento privado de campanhas por pessoas jurídicas, a criação de fundos partidários 

cada vez mais robustos e o aumento do poder do Legislativo) alterou significativamente o 

funcionamento do sistema. 

Uma das primeiras mudanças relacionadas a este quadro, ainda nos anos 2000, é a 

alteração das regras sobre a tramitação de medidas provisórias, e mais recentemente com as 

emendas impositivas e o crescimento do volume de recursos destinado a isso. Nesse sentido, 

o sistema foi se tornando bastante disfuncional.  

Há poucas semanas tivemos a primeira rejeição de uma indicação ao STF em mais 

de 130 anos. Inclusive por isso, estou abrindo, com uma orientanda, um novo campo de 
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estudos voltado a verificar se o que está acontecendo no Brasil é apenas uma reorganização 

do presidencialismo de coalizão, com maior protagonismo do Legislativo, tese defendida por 

Marcos André Melo e Carlos Pereira, ou se o país poderia ser considerado também um caso 

de autoritarismo legislativo. 

Esse é um tema recente. Não memorizei os autores e ainda não conheço 

suficientemente a literatura, mas trata-se de uma discussão apresentada em artigo publicado 

recentemente no Journal of Democracy, analisando o caso peruano. É uma ideia que parece 

contraintuitiva, porque normalmente associamos o autoritarismo à concentração de poder no 

Executivo. Ainda assim, trata-se de um fenômeno que pode estar em curso no Brasil e que 

merece consideração. 

Nesse quadro, surge também outra questão, que será objeto de um trabalho a ser 

publicado nos próximos meses, em um dossiê da revista Lua Nova sobre o governo Lula: o 

papel desempenhado pelo STF. Tivemos um protagonismo importante do Tribunal na defesa 

da democracia. Além disso, o governo Lula ancorou parte relevante de sua governabilidade 

no STF. 

Há diversos exemplos disso: as disputas em torno do licenciamento ambiental, as 

discussões sobre demarcação de terras indígenas e até debates relacionados à política fiscal, 

como a controvérsia sobre o IOF. Em diferentes momentos, o STF foi chamado a se 

manifestar. Mais recentemente, a atuação do ministro Flávio Dino também foi importante na 

tentativa de conter abusos relacionados ao chamado orçamento secreto. No entanto, é muito 

disfuncional depender do STF para sustentar a governabilidade.  E quando o próprio Tribunal 

passa a enfrentar uma crise de legitimidade que possui múltiplas causas (sendo o caso do 

banco Master um dos exemplos mais recentes que reforçam este quadro), mas que é agravada 

nesse contexto, a situação se torna ainda mais complexa. 

Além disso, o STF adota uma postura relativamente ambígua, sobretudo em 

questões distributivas. Basta observar o que ocorreu em relação ao novo regime fiscal 

instituído durante o governo Temer, por meio da PEC do teto de gastos. O Tribunal foi 

provocado diversas vezes a se manifestar sobre sua constitucionalidade, especialmente em 

razão dos possíveis impactos sobre direitos sociais e políticas públicas como o SUS. No 

entanto, as ações acabaram perdendo objeto posteriormente, com a PEC da Transição e a 

adoção do novo arcabouço fiscal, sem que o STF tivesse tomado uma decisão de mérito. 

Algo semelhante ocorreu em temas como a reforma trabalhista e a pejotização. 
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Diante disso, nós temos um processo disfuncional em que o governo tenta ancorar 

sua governabilidade, em parte, no STF, por ser muito minoritário no Congresso, mas isso 

está longe de resolver o problema. Ao contrário, isso acrescenta tensões na nossa 

democracia. E qual será o desdobramento desse cenário vai depender muito do primeiro e 

do último domingo de outubro deste ano, não só para a eleição presidencial, mas também 

para as casas legislativas.  

Quanto às reformas necessárias, reforço o que disse no início: não tenho uma 

resposta pronta, nem sei se algum dia a terei. Ainda assim, tenho destacado cada vez mais a 

questão do Centrão. Talvez esteja aí uma pista importante. Muitas das reformas que 

mencionei, como o financiamento público de campanhas ou o fortalecimento das emendas 

parlamentares, foram defendidas durante anos por setores progressistas, seja para reduzir o 

peso do poder econômico nas eleições, seja para limitar mecanismos de barganha do 

Executivo. 

Mas o problema é que quando essas mudanças aconteceram, o quadro político em 

que elas se deram não tornaram a democracia melhor, não tornaram o poder legislativo mais 

forte para conter um executivo excessivamente poderoso. O principal efeito foi fortalecer 

esse agrupamento político que convencionamos chamar de Centrão. Por isso, embora eu não 

tenha uma resposta definitiva, acredito que dificilmente teremos um presidencialismo de 

coalizão mais funcional se não enfrentarmos esse problema, e ainda que as instituições não 

vão resolver tudo, elas são parte da solução.  

 

Revista de Ciências do Estado: Professor, ainda neste tema do presidencialismo 

de coalizão, existe uma perspectiva crítica muito ferrenha à ideia de unilateralismo 

presidencial, sobretudo quando se pensa um certo esvaziamento teórico do próprio termo 

unilateralismo. E com sua visão de que o presidencialismo de presidencialismo de coalizão 

funcionou durante algum tempo, gostaríamos de entender qual é o seu posicionamento diante 

das críticas contemporâneas ao unilateralismo presidencial nas experiências do 

presidencialismo de coalizão? 

 

Professor Doutor Murilo Gaspardo: Olha, esse modelo de sistema de governo 

funcionou dentro de determinados limites, e, nesse ponto, concordo com a crítica formulada 

por Marcos Nobre. Funcionou, por exemplo, se considerarmos conquistas importantes, como 

a construção das políticas sociais no Brasil: primeiro o SUS, previsto na Constituição de 
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1988, e posteriormente o Sistema Único de Assistência Social, entre outras iniciativas 

relevantes. No entanto, tratou-se de um funcionamento marcado por bloqueios. O sistema 

operou até o ponto em que não implicasse uma alteração efetiva das estruturas de dominação 

da sociedade brasileira, especialmente das estruturas de poder e de concentração de riqueza. 

 Há um ponto complexo nessa discussão. Em debates preliminares sobre o artigo 

que estou escrevendo a respeito do Centrão, alguém observou que, em determinados 

momentos, eu parecia estar defendendo excessivamente a figura do presidente. Talvez eu 

continue fazendo isso em alguma medida. Mas há uma razão para isso: desde 1988, o campo 

progressista nunca foi dominante no Congresso Nacional. Isso se explica pela própria 

transição democrática, pela presença da Arena nesse processo, pelas transformações 

posteriores da Arena e também pelas mudanças ocorridas no MDB e no PMDB. 

 Nesse contexto, quem conseguiu impulsionar algum tipo de mudança no país 

foram, em geral, os presidentes da República. Seja a agenda de modernização associada a 

Fernando Henrique Cardoso, algo perceptível, por exemplo, em seu famoso discurso de 

despedida do Senado já como presidente eleito, seja o projeto representado pelo PT e por 

Lula. Foram esses presidentes que conseguiram fazer determinadas agendas avançarem. Por 

isso, se o presidente perde ainda mais poder, o cenário se torna muito mais complicado. 

 É verdade que existem exceções que talvez confirmem a regra. Um exemplo 

recente é a forma como, neste governo, foi aprovada a alteração do Imposto de Renda, com 

a ampliação da faixa de isenção até cinco mil reais e a maior tributação das rendas mais 

elevadas. No entanto, vejo esse caso muito mais como uma exceção decorrente de uma 

conjuntura específica do que como evidência de que o governo tenha recuperado capacidade 

consistente de aprovar sua agenda. 

 Isso fica mais fácil de perceber quando observamos o conjunto das votações 

ocorridas no Congresso ao longo dos últimos três anos e cinco meses. 

 

Revista de Ciências do Estado: Para finalizar, gostaríamos de saber se a 

democracia contemporânea carrega em si o risco de eleger, por meios legítimos, governos 

com tendências autoritárias, como pensar essa tensão no contexto brasileiro rumo às eleições 

de 2026? A vontade popular pode ser tomada como limite último da democracia ou há 

fronteiras institucionais que devem resistir mesmo contra maiorias? E, nesse cenário, até que 

ponto o próprio processo eleitoral pode se tornar vetor de erosão democrática? 
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Professor Doutor Murilo Gaspardo: Olha, muitos estudos sobre o período 

Bolsonaro e sobre os processos de autocratização, estudos de excelente qualidade, tanto de 

cientistas políticos que já citei quanto do grupo liderado pelo professor Oscar Vilhena Vieira, 

assim como os relatórios do V-Dem produzidos após a eleição de Lula, apontavam o Brasil 

como um dos casos mais relevantes para a análise desses fenômenos em escala global. O 

relatório chegou a dedicar um capítulo específico ao caso brasileiro. 

Esses trabalhos indicam que o STF e o Poder Judiciário tendem a funcionar como 

a principal barreira institucional após o início de processos de autocratização. Foi o que 

ocorreu no Brasil e, nesse contexto, houve também a recuperação de um conceito formulado 

ainda nas décadas de 1930 e 1940 por Karl Loewenstein: o de democracia militante. Trata-

se de uma categoria trabalhada, por exemplo, por Oscar Vilhena Vieira em artigo recente e 

que o próprio STF mobilizou em algumas decisões relacionadas à contenção do processo de 

autocratização durante o governo Bolsonaro. 

É um conceito importante e que possui evidente utilidade teórica e prática, 

especialmente quando observamos a atuação do STF naquele contexto. No entanto, também 

é necessário estabelecer limites. Na medida em que há um uso excessivo de poderes 

excepcionais para conter processos de autocratização, o tribunal pode acabar contribuindo 

para a erosão de sua própria legitimidade e, consequentemente, da própria democracia. E 

calibrar esse limite não é uma tarefa simples. 

Se olharmos para o cenário atual, há razões para preocupação. O STF está se 

transformando e pode vir a ter uma maioria diferente daquela que existia durante o governo 

Bolsonaro, não necessariamente com a mesma disposição para atuar da mesma forma. Além 

disso, dependendo da composição futura do Senado e, sobretudo, da Câmara dos Deputados, 

esse quadro pode se agravar. 

Por isso, não vejo problema em que mecanismos institucionais contenham 

excessos. Quando observamos retrospectivamente grandes casos históricos, como a 

derrocada da República de Weimar e a ascensão de Hitler e do nazismo ao poder na 

Alemanha, fica evidente que as instituições desempenham um papel importante. Mas não 

podemos depositar todas as nossas expectativas nelas. 

No limite, a questão se resolve no âmbito do voto. Muitos celebraram a condenação 

daqueles que participaram da trama golpista relacionada aos acontecimentos de 8 de janeiro 

de 2023 e de outras ações graves contra a democracia e o Estado de Direito. Essas decisões 
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foram vistas, inclusive internacionalmente, como sinais de vitalidade das instituições 

brasileiras. 

No entanto, pouco tempo depois, tivemos a aprovação de uma proposta que 

inicialmente era apresentada como projeto de anistia e que posteriormente foi reformulada 

em torno da discussão sobre a dosimetria das penas. E, a depender do que acontecer e de 

quem ocupar a Presidência da República em 2027, poderemos ter debates sobre a concessão 

de indultos aos condenados nesses processos. 

Por isso, entendo que, em última instância, o futuro da democracia brasileira será 

definido pelo voto. Não será decidido pelo STF nem pelo TSE. E vale lembrar que a 

composição do próprio TSE também é hoje bastante diferente daquela que conduziu o 

processo eleitoral de 2022. 
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